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PARTE 1- CONSIDERANDOS

1. Nota introdutória

Os Projetos de Lei n.°s 38/XII (1.a) da autoria do Bloco de Esquerda e 1681X11
(l.a) da autoria do Partido Comunista Português visam a alteração do Decreto-

Lei n.° 141/89, de 21 de abril.

Os referidos projetos de lei baixaram à Comissão de Segurança Social e

Trabalho a 12 de agosto de 2011, o primeiro, e a 10 de fevereiro de 2012, o

segundo, e em virtude da identidade do objeto foi a signatária nomeada autora

dos pareceres relativos às duas iniciativas.

O Projeto de Lei n.° 38/XII é apresentado pelo Grupo Parlamentar do Bloco

de Esquerda, nos termos dos artigos 1 67.° da Constituição e do 11 8.° do

Regimento, que consubstanciam o poder de iniciativa da lei. Trata-se de um

poder dos deputados, por força do disposto na alínea b) do artigo 156.° da

Constituição e na alínea b) do n.° 1 do artigo 4.° do Regimento, bem como dos

grupos parlamentares, por força do disposto na alínea g) do n.° 2 do artigo

180.° da Constituição e da alínea f) do artigo 8.° do Regimento. É subscrito por

oito Deputados, respeitando os requisitos formais previstos no n.° 1 do artigo

119.° e nas alíneas a), b) e c) do n.° 1 do artigo 124.° do Regimento,

relativamente às iniciativas em geral, bem como os previstos no n.° 1 do artigo

123.° do referido diploma, quanto aos projetos de lei em particular. Respeita

ainda os limites da iniciativa impostos pelo Regimento, por força do disposto

nos n.°s 1 e 3 do artigo 120.°.
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O Projeto de Lei n.° 168/Xll é apresentado por oito Deputados do Grupo

Parlamentar do Partido Comunista Português, nos termos da alínea b) do

artigo 156.° e do n.° 1 do artigo 167.° da Constituição, e da alínea b) do n.° 1 do

artigo 4.° e do artigo 11 8.° do Regimento. Toma a forma de projeto de lei, nos

termos do n.° 1 do artigo 119.0 do Regimento, mostra-se redigido sob a forma

de artigos, tem uma designação que traduz sinteticamente o seu objeto

principal, e é precedido de uma breve exposição de motivos, cumprindo assim

os requisitos formais dos projetos de lei previstos no n.° 1 do artigo 124.° do

Regimento. Não infringe a Constituição ou os princípios nela consignados e

define concretamente o sentido das modificações a introduzir na ordem

legislativa, respeitando assim, também, os limites que condicionam a admissão

das iniciativas previstos no n.° 1 do artigo 120.° do Regimento.

O artigo 4.° desta iniciativa, prevendo que a mesma, em caso de aprovação,

entra em vigor “no primeiro dia após a publicação do Orçamento do Estado

posterior à sua publicação”, permite ultrapassar o limite imposto pelo n.° 2 do

artigo 120.° do Regimento, que impede a apresentação de iniciativas que

“envolvam, no ano económico em curso, aumento das despesas ou diminuição

das receitas do Estado previstas no Orçamento” (princípio consagrado no n.° 2

do artigo 167.° da Constituição e conhecido pela designação de “lei-travão”).

A Lei n.° 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.°

42/2007, de 24 de agosto, adiante designada como lei formulário, prevê um

conjunto de normas sobre a publicação, a identificação e o formulário dos

diplomas que são relevantes em caso de aprovação das iniciativas legislativas

e que importa ter presentes no decurso da especialidade em Comissão e, em

especial, no momento da redação final.
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O Projeto de Lei n.° 381Xll (BE) inclui uma exposição de motivos e cumpre o

disposto no n.° 2 do artigo 7.° da Lei n.° 74/98, de 11 de novembro, uma vez

que tem um título que traduz sinteticamente o seu objeto.

Porém, nos termos do n.° 1 do artigo 6.° da mesma lei, “Os diplomas que

alterem outros devem indicar o número de ordem da alteração introduzida e,

caso tenha havido alterações anteriores, identificar aqueles diplomas que

procederam a essas alterações, ainda que incidam sobre outras normas”.

Pelo que, através da consulta da base Digesto (Presidência do Conselho de

Ministros), verificou-se que o Decreto-Lei n.° 141/89, de 28 de abril, que “Define

o regime jurídico e de proteção social dos ajudantes familiares”, sofreu até à

data uma única modificação: foi revogado o n.° 2 do seu artigo 16.° pelo

Decreto-Lei n.° 328/93, de 25 de setembro, que, por sua vez, foi revogado pela

Lei n.° 110/2009, de 16 de setembro (Código dos Regimes Contributivos do

Sistema Previdencial de Segurança Social).

Por esse motivo, entende-se e por isso se propõe que o título da iniciativa

passe a ser o seguinte: “Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.°

14 1/89, de 28 de abril, repondo a legalidade na relação de trabalho dos

ajudantes familiares”.

Quanto à entrada em vigor da iniciativa, em caso de aprovação, terá lugar 30

dias após a sua publicação, nos termos do artigo 5.° do projeto de lei. Contudo,

e, porque, em caso de aprovação, a iniciativa poderá implicar custos, entende

se que deverá ser efetuada a alteração da norma relativa à entrada em vigor

por forma a que se verifique coincidência entre a entrada em vigor e a

aprovação do Orçamento do Estado posterior à sua publicação.
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No caso do Projeto de Lei n.° 168IXll (PCP), e atentas as considerações

supra, entende-se e propõe-se que o título passe a ser o seguinte: “Revê o

regime labora! dos ajudantes familiares, procedendo à segunda alteração ao

Decreto-Lei n.° 14 1/89, de 28 de abril”

A entrada em vigor da iniciativa está em conformidade com o previsto no n.° 1

do artigo 2.° da lei formulário, que prevê que os atos legislativos “entram em

vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início da vigência

verificar-se no próprio dia da publicação”.

Na presente fase do processo legislativo as iniciativas em apreço não nos

parecem suscitar quaisquer outras questões em face da lei formulário.

Foi promovida a consulta pública, tendo sido enviados contributos da CGTP-lN,

que se pronunciou em sentido favorável, quer quanto ao Projeto de Lei n.°

381X11 (BE) quer quanto ao Projeto de Lei n.° 1681X11 (PCP).

2. Objeto, motivação e conteúdo da iniciativa

Refere a exposição de motivos do Projeto de Lei n.° 381X11 (BE) que “Os
ajudantes familiares prestam apoio social a famílias e indivíduos que se

encontram em situação de enorme isolamento, dependência e/ou

marginalização social, nomeadamente idosos, pessoas com deficiência, e sem

abrigo.” Assim, e como se lê na mencionada exposição de motivos, visa “o

presente diploma repor a legalidade contratual para estes trabalhadores

efetivos das Instituições de Suporte”.
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Entendem os subscritores da iniciativa que os ajudantes familiares se

encontram nas situações definidas no artigo 12.° do Código do Trabalho, pelo

que são falsos trabalhadores independentes.

Com efeito, através da alteração dos artigos 10.°, 14.° e 16.° e da revogação

dos artigos 9.o, 13.°, 15.° e 17.°, do Decreto-Lei n.° 141/89, de 28 de abril, o BE

propõe que sejam considerandos trabalhadores efetivos das instituições de

suporte, com direito à celebração de um contrato de trabalho, quer ao abrigo do

regime do Código do Trabalho, quer ao abrigo do Regime do Contrato de

Trabalho em Funções Públicas, e enquadrados no regime de segurança social

dos trabalhadores por conta de outrem.

O Projeto de Lei n.° 168lX11 (PCP) pretende a revisão do regime laboral dos

ajudantes familiares, através da alteração dos artigos 90, 10.0, 14.° e 16.° e da

revogação dos artigos 13.°, 15.° e 17.°, do Decreto-Lei n.° 141/89, de 28 de

abril.

Refere o projeto de lei em causa que “estes trabalhadores enquadram-se no

regime dos trabalhadores dependentes uma vez que a atividade é realizada em

local pertencente ao seu beneficiário ou por ele determinado; os equipamentos

e instrumentos de trabalho utillzados pertencem ao beneficiário da atividade; o

prestador de atividade observa horas de início e de termo da prestação,

determinadas pelo beneficiário da mesma; é paga, com determinada

periodicidade, uma quantia certa ao prestador de atividade, como contrapartida

da mesma; todos estes fatores presunções da existência de um verdadeiro

contrato de trabalho nos termos do artigo 12.° do Código do Trabalho”.

Ainda segundo o referido projeto de lei do PCP, a estes trabalhadores estão a

ser negados vários direitos na sequência do atual regime em vigor e aplicável.
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3. Enquadramento legal e antecedentes

O Decreto-Lei n.° 141/89, de 28 de abri!, cujas iniciativas legislativas em

apreciação visam alterar, define o regime jurídico e de proteção social dos

ajudantes familiares, os quais ficam enquadrados no regime de segurança

social dos trabalhadores independentes.

t’Este diploma estabelece o tipo de relação jurídica que deve existir entre o

ajudante familiar e a instituição responsável pela resposta social — seja ela

pública ou privada — e ainda os direitos e deveres de ambas as partes

decorrentes dessa relação, nomeadamente no que se refere às formas de

remuneração e à proteção social dos ajudantes familiares. Por outro lado, vem

também fixar o tipo de formação que deve ser ministrada a quem vai

desempenhar a missão de prestar cuidados e realizar tarefas normalmente da

responsabilidade dos membros de uma família, bem como regular a forma

como a atividade deverá ser desenvolvida”, tal como se pode ler na nota

técnica anexa.

Deste modo, e atento o disposto no artigo 2.° do referido decreto-lei, os

ajudantes familiares são pessoas que, em articulação com instituições de

suporte prestam serviços domiciliários imprescindíveis à normalidade da vida

da família nos casos em que os mesmos serviços não possam ser prestados

pelos seus membros.

Consagra ainda o referido diploma legal que os ajudantes familiares, no âmbito

do exercício da sua atividade, estão subordinados ao contrato de prestação de

serviços, contrato esse que deve ser escrito e assinado por ambas as partes

interessadas e onde se deverá estabelecer o período previsto para a sua

vigência e as condições determinantes da sua renovação.
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De acordo com o diploma legal em vigor, com a celebração deste contrato os

ajudantes familiares não adquirem a qualidade de empregado, funcionário ou

agente das instituições de suporte.

Estabelece o Código Civil que o “contrato de prestação de serviço é aquele em

que uma das partes se obriga a proporcionar à outra certo resultado do seu

trabalho intelectual ou manual, com ou sem retribuição” — artigo 1 154.

Já no que diz respeito ao contrato de trabalho, o atual Código do Trabalho

estabelece que contrato de trabalho é aquele pelo qual uma pessoa singular se

obriga, mediante retribuição, a prestar a sua atividade a outra ou outras

pessoas, no âmbito de organização e sob a autoridade destas - artigo 11.0. Por

seu lado, estabelece o artigo 12.° do Código do Trabalho a presunção de

contrato de trabalho.

E, no que diz respeito ao contrato de trabalho em funções públicas, este está

sujeito às normas aprovadas pela Lei n.° 59/2008, de 11 de setembro, que

aprovou o Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas (RCTFP) e

respetivo Regulamento e às normas contidas na Lei n.° 12-A/2008, de 27 de

fevereiro, (texto consolidado), que estabelece os regimes de vinculação, de

carreiras e de remunerações dos trabalhadores que exercem funções públicas.

Relativamente ao regime jurídico e de proteção social dos ajudantes familiares

aprovado pelo Decreto-Lei n.° 141/89, de 28 de abril, foram apresentadas em

anteriores legislaturas as seguintes iniciativas:

- Projeto de Lei n.° 549/XI (BE) — Altera o Decreto-Lei n.° 141/89, de 28 de abril,

repondo a legalidade na relação de trabalho dos ajudantes familiar. Em

19.06.2011 a iniciativa caducou, após apreciação pública (19.03.2011 a

18.04.2011);
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- Projeto de Lei n.° 5161Xl (PCP) — Revê o regime laboral dos ajudantes

familiares. Em 19.06.2011 a iniciativa caducou, após apreciação pública

(02.03.2011 a 31 .03.2011).

3.1. Enquadramento Internacional

O estudo comparado foi efetuado ao nível de Espanha, França e Itália, países

onde existem normas sobre a temática dos “ajudantes familiares”.

PARTE II- OPINIÃO DA DEPUTADA AUTORA DO PARECER

A autora do parecer reserva a sua posição para a discussão das iniciativas

legislativas em sessão plenária.

PARTE III — CONCLUSÕES

Tendo em consideração o anteriormente exposto, a Comissão de Segurança

Social e Trabalho conclui:

1. Os Projetos de Lei n.°s 38/XII (1.a) da autoria do Bloco de Esquerda e

168/XII (1.a) da autoria do Partido Comunista Português visam a

alteração do Decreto-Lei n.° 141/89, de 21 de abril.

2. Assim, o Projeto de Lei n.° 381X11 que “Altera o Decreto-Lei n° 141/89, de

28 de Abril, repondo a legalidade na relação de trabalho dos ajudantes

familiares” propõe que, através da alteração dos artigos 10.°, 14.° e 16.°

e da revogação dos artigos 9.°, 13.°, 15.° e 17.°, do citado diploma legal,

sejam considerandos trabalhadores efetivos das instituições de suporte,

com direito à celebração de um contrato de trabalho, quer ao abrigo do
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regime do Código do Trabalho, quer ao abrigo do Regime do Contrato de

Trabalho em Funções Públicas, e enquadrados no regime de segurança

social dos trabalhadores por conta de outrem, pois, segundo refere a

exposição de motivos “... são falsos trabalhadores independentes e, logo,

têm direito a um contrato de trabalho nos termos da lei”.

3. O Projeto de Lei n.° 168/Xll (PCP), com o título “Revê o regime labora!

dos ajudantes familiares”, através da alteração dos artigos 9.°, 1O.°, 14.°

e 16.° e da revogação dos artigos 13.°, 15.° e 17.°, do Decreto-Lei n.°

141/89, de 28 de abril, propõe o enquadramento dos ajudantes familiares

no regime dos trabalhadores dependentes uma vez que, refere a

exposição de motivos, “a atividade é realizada em loca! pertencente ao

seu beneficiário ou por ele determinado; os equipamentos e instrumentos

de trabalho utilizados pertencem ao beneficiário da atividade; o prestador

de atividade observa horas de início e de termo da prestação,

determinadas pelo beneficiário da mesma; é paga, com determinada

periodicidade, uma quantia certa ao prestador de atividade, como

contrapartida da mesma; todos estes fatores presunções da existência de

um verdadeiro contrato de trabalho nos termos do artigo 12.° do Código

do Trabalho”.

4. Nos termos do n.° 1 do artigo 6.° da denominada lei formulário “Os

diplomas que alterem outros devem indicar o número de ordem da

alteração introduzida e, caso tenha havido alterações anteriores,

identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda

que incidam sobre outras normas”, pelo que, tendo o diploma em causa

sofrido já modificações propõe-se que o título da iniciativa - Projeto de Lei

n.° 38/XlI (BE) - passe a ser o seguinte: “Procede à segunda alteração ao

Decreto-Lei n.° 14 1/89, de 28 de abril, repondo a legalidade na relação

de trabalho dos ajudantes familiares”.
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5. Quanto à entrada em vigor da iniciativa, em caso de aprovação, terá

lugar 30 dias após a sua publicação, nos termos do artigo 5.° do projeto

de lei. Contudo e, porque, em caso de aprovação, a iniciativa poderá

implicar custos, entende-se que deverá ser efetuada a alteração da

norma relativa à entrada em vigor por forma a que se verifique

coincidência entre a entrada em vigor e a aprovação do Orçamento do

Estado posterior à sua publicação.

6. No seguimento do que se referiu supra, propõe-se que o título do Projeto

de Lei n.° 168/Xll (PCP) passe a ser o seguinte: “Revê o regime labora!

dos ajudantes familiares, procedendo à segunda alteração ao Decreto-

Lei n.° 14 1/89, de 28 de abril”.

7. No demais, os projetos de lei em causa cumprem todos os requisitos

constitucionais, legais e regimentais necessários à sua tramitação.

8. Pelo exposto, nos termos regimentais aplicáveis, o presente parecer

deverá ser remetido a Sua Excelência a Presidente da Assembleia da

República.

Palácio de S. Bento,10 de Outubro de 2012.

A Deputada Autora do Parecer O Presidente da Comissão

(Clara Marques ndes) (José Manuel Canavarro)
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PARTE IV- ANEXOS

Nota Técnica.
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